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Resumo: O presente artigo, se valendo de pesquisa bibliográfica, parte da crítica da economia política como método de 
análise. Busca traçar um itinerário, acerca do modo de produção capitalista e da acumulação originária de capital, cuja 
colonização de diferentes povos e nações, são chaves analíticas centrais; bem como, nos ater para às mudanças 
substantivas na fase imperialista. Analisando a realidade latino americana, enquanto “unidade contraditória”, busca nos 
aportes da TMD, estabelecer os nexos argumentativos, se atendo para o caráter de dependência, subordinação e suas 
tendências específicas na divisão internacional do trabalho e mercado mundial, postulando o caráter sui generis dos países 
da região. Este é o palco fundamental da luta de classes no passado-presente, que ganha determinações e mediações 
próprias, na atual conjuntura, colocando importantes dilemas neste século XXI.   
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"IN THE OPEN VEINS OF LATIN AMERICA, THERE IS CROSSFIRE, BURNING ON THE CORNERS" 
 
 
Abstract: The present article, based on bibliographical research, is based on the critique of political economy as a method of 
analysis. We seek to trace an itinerary about the capitalist mode of production and the original accumulation of capital, 
whose colonization of different peoples and nations are central analytical keys; as well as, to stick to the substantive changes 
in the imperialist phase. Analyzing the Latin American reality, as a "contradictory unity", we seek, through the contributions of 
TMD, to establish the argumentative nexuses, focusing on the character of dependency, subordination and its specific 
tendencies in the international division of labor and world market, postulating the sui generis character of the countries of the 
region. This is the fundamental stage of the class struggle in the past-present, which gains its own determinations and 
mediations in the present conjuncture, posing important dilemmas in this 21st century. 
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1   INTRODUÇÃO 
Canta conmigo, canta Latinomericano 

 Libera tu esperanza 
 Con un grito en la voz! 

 (Canción Con Todos - Mercedes Sosa)  
 

Este trabalho nasce dos acúmulos coletivos e dos aportes teórico-metodológicos da 

disciplina Capitalismo, Trabalho e Desenvolvimento, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em 

Serviço Social e Desenvolvimento Regional (PPGSSDR/UFF) e da disciplina América Latina e 

Desigualdades, ofertada pelo Programa de Pós-Graduação em Serviço Social (PPGSS/UFRJ). As 

mediações aqui expressas vão ao encontro de indagações teóricas mais recentes do autor, vinculadas 

ao debate acerca da formação social brasileira e latino-americana, bem como, do Serviço Social nesta 

trama, recuperando os fundamentos da profissão que a particularizam nos diferentes países da região, 

a partir da sua inserção no Laboratório de Estudos Capitalismo Dependente e Questão Social no Brasil 

(LECAD/UFRJ) e no Núcleo de Estudos e Pesquisas sobre os Fundamentos do Serviço Social na 

Contemporaneidade (NEFSSC/UFRJ), auferindo alguns giros e apreensões em torno de agendas de 

pesquisas futuras.  

Partimos do método da crítica da economia política, como caminho de análise. Neste 

sentido, Marx (1939 [2011], p. 54), nos lembra que — “O concreto é concreto porque é a síntese de 

múltiplas determinações, portanto, unidade da diversidade”, tão logo, consideramos como aspecto 

central a apreensão dos fundamentos que particularizam a América Latina, enquanto “unidade 

contraditória1”. Ademais, partindo desta premissa, buscamos algumas aproximações bastante gerais ao 

tema proposto.  

Assim, este artigo se organiza em duas linhas argumentativas, mais suas sínteses 

conclusivas: (i) em um primeiro momento, buscamos apresentar a dinâmica da assim chamada 

acumulação primitiva e os desdobramentos da dinâmica expansiva do capital e as mediações que 

compreendem o território latino-americano, em seus aspectos comuns, enquanto “unidade 

contraditória”, a partir dos ensejos do colonialismo — tendo na exploração da terra e na pilhagem dos 

povos originários e negros escravizados, eixos centrais das relações sociais de produção na aurora 

capitalista, via determinações do mercado externo; (ii) na sequência, retomamos o debate da 

dependência e das lutas sociais, em que se inserem os países latino-americanos na dinâmica do 

mercado mundial consolidado e na divisão internacional do trabalho, na fase imperialista do 

capitalismo, a partir do arcabouço teórico da Teoria Marxista da Dependência (TMD); ainda, trazendo 

apontamentos da atual quadra histórica, (ao) no que // tange ao movimento do capital, do Estado e das 

classes sociais, colocando os caminhos e desafios em curso.  
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Longe de esgotarmos as determinações que atravessam este tema em sua complexidade, 

buscamos trazer algumas pistas, bastante gerais, diga-se de passagem, com o cuidado de não cairmos 

em possíveis generalismos e mistificação de Abya Yala2, – convertida em América Latina, 

considerando os movimentos, formas,  tendências e particularidades sócio-históricas dos países latino-

americanos, ainda que incorram nexos comuns, principalmente ao que toca – o caráter de dependência 

(CARCANHOLO, 2014), na empreitada teórica realizada, para apreensão pulsante e viva das suas 

“veias abertas” (GALEANO, 1971 [2010]). 

 

2    ACUMULAÇÃO PRIMITIVA ALÉM-MAR A AMÉRICA LATINA: a violência como potência 

econômica na aurora capitalista 

 

O capital é uma força ativa em constante expansão. Na sua marcha predatória residem suas 

contradições mais profundas e nem um pouco idílicas. O Estado na sua lógica perversa de expansão e 

agenciador da violência como potência econômica na aurora capitalista e no tempo presente (sob 

outros patamares e determinações históricas), em diferentes contextos, resguardada as devidas 

mediações, nos oferece elementos para se pensar o processo violento de exploração que foi a 

colonização, rapina e a pilhagem no continente africano, americano e asiático, durante a assim 

chamada acumulação primitiva, nos dizeres de Marx (1967, [2013]) – (O’ Capital - Livro I, Seção 24). 

 
Na história da acumulação primitiva, o que faz época são todos os revolucionamentos que 
servem de alavanca à classe capitalista em formação, mas, acima de tudo, os momentos em 
que grandes massas humanas são despojadas súbita e violentamente de seus meios de 
subsistência e lançadas no mercado de trabalho como proletários absolutamente livres. A 
expropriação da terra que antes pertencia aos produtor rural, ao camponês, constitui a base 
de todo o processo. Sua história assume tonalidades distintas nos diversos países e percorre 
as várias fases em sucessão diversas e em diferentes épocas históricas. Os métodos da 
acumulação primitiva podem ser qualquer coisa, menos idílicos” (MARX, [1867] 2013, p. 785 
e 787 - grifos nossos). 

 
Conforme ilustra Castelo (2021, p. 99) — “Os momentos históricos da acumulação 

primitiva, típicos das transições entre modos de produção, se transmutam em métodos próprios do 

Estado burguês na solidificação das fases posteriores do capitalismo”. Tais métodos de solidificação do 

Estado burguês, mediante a racionalidade capitalista e a expansão de mercados, conforme aponta o 

próprio Marx (1867), consagram a violência como elemento dinamizador do capitalismo em sua gênese 

(Séc. XV) e séculos seguintes que decorrem as fases cíclicas do sistema capitalista, encontrando no 

colonialismo e na expropriação eixo elementar de expansão mercantil, conforme se observa: 

 
Tais métodos, como, por exemplo, o sistema colonial, baseiam-se, em parte, na violência 
mais brutal. Todos eles, porém, lançaram mão do poder do Estado, da violência concentrada 
e organizada da sociedade, para impulsionar artificialmente o processo de transformação do 



André Henrique Mello Correa 

662 

 

modo de produção feudal em capitalista e abreviar a transição de um para o outro. A 
violência é a parteira de toda sociedade velha que está prenhe de uma sociedade nova. Ela 
mesma é uma potência econômica (MARX [1867] 2013, p. 821, grifos nossos).  

 

A consolidação do capitalismo, na passagem mediante determinações históricas 

concretas de desgaste dos modos de produção pré-capitalista, consagra um novo momento na história 

da humanidade, que altera profundamente as relações sociais de produção estabelecidas e a dinâmica 

das classes fundamentais da sociedade na sua consolidação e desenvolvimento, haja vista os 

antagonismos que o cercam. Como bem nos lembra Marx – “o desenvolvimento das contradições de 

uma forma histórica de produção constituiu, todavia, o único caminho histórico de sua dissolução e 

reconfiguração” (MARX, 1967 [2013], p. 558).  

Tais pistas são centrais na análise e no caráter fundamental do processo de colonização 

espanhola e portuguesa, em um primeiro momento neste solo, assim chamado de América – em idos 

do Séc. XV nas tramas do capitalismo concorrencial-comercial, – no processo narrado como período 

das "grandes navegações”, e, por conseguinte, sob os desígnios de outras potências hegemônicas 

(Holanda, França) e principalmente do capital inglês em idos dos sécs. XVIII e XIX3, quando do 

desenvolvimento da Grande Indústria, aviltando a lógica do tráfico marítimo triangular (WILLIANS, 

2012) e, posteriormente, pelo Estados Unidos na fase imperialista do capitalismo, consolidado (LÊNIN, 

1916 [2021]), sob outros patamares, considerando os processos de independência política e 

dependência econômica.  

O processo da colonização na gênese da assim chamada acumulação primitiva terá como 

um dos seus elementos definidores centrais – o saque de riquezas naturais (expropriação direta da 

renda da terra) e a escravidão (trabalho forçado) – com forte justificativa teológica (moral religiosa). A 

escravidão, embora seja um fenômeno antigo, ganha outros contornos e lógicas com o advento do 

capitalismo na modernidade e o acirramento da luta de classes, posteriormente vinculada à ideologia 

racial, enquanto elemento de diferenciação de determinados grupos humanos (pelos auspícios do 

determinismo biológico e geográfico), se tornando um mecanismo dinamizador das relações sociais, 

através de inúmeras teorias raciais, propiciando a apreensão dos fios condutores do passado-presente, 

que irão, inclusive, particularizar a América-Latina nesta trama, se atendo às confluências gerais e 

específicas deste processo, enquanto uma das determinações da exploração capitalista.  

Sob tais auspícios que se engendrará o caráter geral das relações sociais e de produção 

neste território — (Exemplo: escravidão direta – plantação, mineração; encomenda, mita; dependência 

por dívidas – caderno, barracões; fazendas, etc); açambarcando similitudes gerais, quanto exploração 

extensiva da terra, como já destacado, através da extração de matérias primas nos diferentes ciclos 

produtivos; a lógica da exploração da mão de obra de diversas etnias indígenas, massivamente 
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dizimadas e posteriormente da população negra, através do tráfico atlântico (escravismo mercantil)4 

sequestrada da costa do continente Africano, sob ritmos, formas e contingentes humanos distintos, 

com suas devidas especificidades regionais.  

 
Desde o Chile até o México, por toda extensão do Brasil e das ilhas caribenhas, percorrendo 
a costa e a espinha dorsal da América Latina, toda planície, morro e encosta foram drenados 
de seus recursos, enquanto gente escravizada e pobre era engolida pela própria terra que 
cultivava e trabalhava (PAIVA et al, 2022, p. 131). 

 

De tal maneira, o traço das relações sociais de produção nessa conjectura histórica, 

nesses trópicos, não era capitalista (considerando o caráter específico de extração de mais-valia 

relativa ou absoluta pela premissa do assalariamento), mas se desenvolve sob outras lógicas, 

resguardados os processos de transição, o papel do Estado e das classes sociais, bem como, os 

elementos que conformam os desgastes internos, específicos nas particularidades sócio-históricas. 

Traspadini (2018, p. 1705) nos chama atenção, para o fato de que — “Enquanto o capital industrial se 

propagava de forma intensiva na Europa, aqui, o capital agrário5, comercial, acelerava sua forma-

conteúdo de expressar a mesma dinâmica a partir de suas próprias funções”.  

Linhares e Silva (1998 [ 2021]), analisando a questão agrária no assim chamado novo 

mundo, pontuam a herança comum na América Latina, que subjaz na luta contra o monopólio da terra, 

destacando desde os tenros momentos deste processo da monopolização colonial da terra e 

exploração do trabalho, a imanência de inúmeros focos de resistência popular com organização e 

incidência dos povos indígenas e negros, a exemplo das Revoltas de Tupac Amaru – Peru (1780)  e a 

Revolução São Domingo – Haiti (1791-1804)6.  

O séc. XIX é repleto de movimentos de independência, ainda que pelo “alto”, como no 

caso do Brasil e o icônico – “Grito do Ipiranga” em 07 de setembro de 1822, onde no fundamental nada 

mudou no conjunto das relações sociais de produção e contradições da dinâmica interna, considerando 

o terreno arquitetado na dinâmica dos interesses das classes dominantes. Ainda este século, também 

irá acirrar as contradições internas7 e externas e os elementos de desgaste das relações de produção 

sob aqueles patamares e o desenvolvimento do capital a nível mundial, também, culminando em 

inúmeros processos de abolição do trabalho escravo, ensejando — rupturas / continuidades, na 

transição nos processos de longa duração ao capitalismo e o caráter de dependência nesta dinâmica 

de formação da divisão internacional do trabalho.  

 
Nesse sentido, apenas parte da transição foi historicamente determinada pelos processos de 
abolição das escravaturas e instituição do trabalho “livre” como relação de produção 
fundamental. Assim, as formas apresentadas pelos meios de produção, nos modos de 
produção imediatamente anteriores ao modo de produção capitalista na América Latina, 
coincidem com as formas necessárias a este modo de produção, restando, ao processo de 
transição, a sua simples adequação jurídica (ideológica). Já as relações de trabalho sofreram 
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as transformações necessárias ao novo modo de produção, passando de escravo/servil para 
“livre” (sem, necessariamente, assalariamento formal, mas engendrando a possibilidade 
posterior de sua inclusão na tipificação do trabalho ao longo da história urbano-industrial 
latino-americana). Desse modo, nesse segundo momento, modifica-se a forma de existência 
da força de trabalho sem que as condições de reprodução desses trabalhadores “libertos”, em 
relação aos meios de produção anteriores, sofressem alteração; pois, naquilo que é 
fundamental ao modo de produção capitalista, a relação da força de trabalho com os meios de 
produção e a propriedade privada da terra já estavam adequadas. (SOUZA, 2020, p. 41-42). 

 

Lênin (1916 [2021]) irá observar o movimento e tendência geral do capital na trilha do 

desenvolvimento da livre concorrência e os germes dos monopólios (concentração), em idos de 1860-

1880, com posterior consolidação sobretudo depois das guerras hispano-americanas (1898) e anglo-

bôer (1899-1902), e o processo de desenvolvimento dos cartéis e trustes, em sua fase consolidada, 

assumindo o caráter imperialista, tendo como suas principais características: a) concentração da 

produção e do capital e domínio dos monopólios; b) fusão do capital industrial com o capital bancário e 

emergência da oligarquia financeira; c) exportação de capital e ampliação das zonas de influência do 

imperialismo; d) partilha do mundo entre as associações monopolistas e grandes potências; e) 

parasitismo e decomposição do capitalismo.  

Esse movimento mais amplo do capital em seu circuito expansivo de desenvolvimento das 

forças produtivas, determinado pela lógica monopólica da concentração de capitais, irá determinar a 

dinâmica dos processos econômicos, produtivos e o caráter de dependência dos países latino-

americanos, sob os desígnios de potências europeias (Inglaterra, Alemanha, França – 

fundamentalmente) e o domínio imperialista dos Estados Unidos, na região.  

 
Os fluxos de mercadorias e, posteriormente, de capitais têm nesta seu ponto de 
entroncamento: ignorando uns aos outros, os novos países se articularão diretamente com a 
metrópole inglesa e, em função dos requerimentos desta, começaram a produzir e a exportar 
bens primários, em troca de manufaturas de consumo e – quando a exportação supera as 
importações – de dívidas. [...] É a partir deste momento que as relações da América Latina 
com os centros capitalistas se inserem em uma estrutura definida: a divisão internacional do 
trabalho, que determinará o sentido do desenvolvimento posterior da região (MARINI, 1973 
[2022], p. 170-171). 

 

Diante do exposto, se faz fundamental na análise histórico-concreta, pensarmos a 

unidade-dialética entre o urbano-rural nas formações sociais e como se expressam nas suas dinâmicas 

específicas, isto é, a totalidade do movimento da composição orgânica do capital e o caráter agrário-

exportador, que determinará a inserção dependente e subordinada dos países latino-americanos, no 

circuito do mercado mundial capitalista e na divisão internacional do trabalho, a seu turno, após os 

processos de independências políticas-formais e abolição do regime de trabalho sob a mão de obra 

escravizada, mediante elementos endógenos e exógenos de desgaste e acirramento das contradições 

— postulando, a dinâmica e lógica capitalista sui generis, bem como, determinará o chão histórico da 

luta de classes de Nuestra América, nos dizeres de José Martí (1853-1895). 
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3   AMÉRICA LATINA, DEPENDÊNCIA E LUTAS SOCIAIS: a atualidade da TMD para uma análise  
 

 
“A história do subdesenvolvimento latino-americano é a história do 

desenvolvimento do sistema capitalismo mundial” 
 (Ruy Mauro Marini, 1969, p. 47). 

 

Conforme vimos na seção anterior, o sistema capitalista se expressa enquanto totalidade 

concreta, contudo, se reproduz de maneira particular, demandando a apreensão das especificidades 

das diferentes formações sociais e suas dinâmicas internas (BAMBIRRA, 2013). Nestes termos, ao que 

cumpre as particularidades dos países latino-americanos Carcanholo (2014) nos lembra do caráter de 

dependência enquanto traço da sua “unidade contraditória”.  

 
[...] a América Latina constitui uma região em formação histórica contraditória. Cada país 
e/ou localidade possui, evidentemente, suas especificidades, que não podem ser sublimadas 
em uma concepção social realmente crítica. Isto constitui o caráter contraditório das 
economias que compõem a América Latina. Por outro lado, esta última tem uma inserção 
específica na divisão internacional do trabalho, fruto da formação histórica do capitalismo 
mundial, que confere a todas suas economias, em distintos graus, um mesmo caráter, um 
caráter dependente frente à lógica de acumulação de capital mundial. A dependência é o que 
constitui a unidade da América Latina, o que não exclui as especificidades de seus membros 
(CARCANHOLO, 2014, p. 7). 

 

Nessa direção, nos lembra Luce (2018, p. 203), que há uma — “legalidade específica que 

rege o capitalismo dependente”, assim, tomando a TMD, como – síntese de múltiplas determinações, 

para análise da particularidade da formação econômico-social dos países latino-americanos, nos seus 

aspectos adjacentes ao processo de transição, vinculada à universalidade da formação e consolidação 

do mercado mundial capitalista e sua inserção na divisão internacional do trabalho, sob novos 

patamares, já no seu estágio Imperialista nas passagens do séc. XIX e XX, — “Nos marcos da dialética 

do desenvolvimento capitalista mundial, o capitalismo latino-americano reproduziu as leis gerais que 

regem o sistema em seu conjunto, mas, em sua especificidade, acentuou-as até o limite” (MARINI, 

2012, p. 63). 

É certo, que na realidade dos países latino-americanos, o capitalismo dependente, 

enquanto razão de ser do seu desenvolvimento (TRASPADINI, 2014) — “[...] se firma em bases criadas 

pelo escravismo e em um momento histórico no qual o desenvolvimento capitalista, nas economias 

desenvolvidas, já assumia caráter monopolista e configurava as facetas próprias do imperialismo” 

(Souza, 2022, p. 39), o que irá conformar a lógica e dinâmica do padrão de reprodução do capital, 

operadas sob a Lei do Valor e o caráter das relações sociais de produção.  

Marini (2022), analisando à lógica das relações de produção na particularidade 

dependente e subordinada dos países latino-americanos, irá observar, justamente, a peculiaridade da 

maneira que a Lei do Valor opera neste terreno, a partir da superexploração8 da força de trabalho 

(enquanto mecanismo de apropriação do mais-valor absoluto e relativo de forma combinada), vinculada 



André Henrique Mello Correa 

666 

 

à transferência de valor para o mercado externo às economias centrais, a partir dos seguintes 

mecanismos: (i) aumento da intensidade do trabalho, (ii) o prolongamento da jornada de trabalho e a 

(iii) redução do consumo do operário para repor sua força de trabalho mais além do seu limite normal9. 

O séc. XX, no conjunto dos processos históricos de longa duração, coloca no plano 

internacional um quadro bastante complexo, principalmente depois de eventos centrais na conjuntura e 

seus desdobramentos, como: a Revolução Mexicana (1910); a 1º Guerra Mundial (1914-1919); a 

Revolução Bolchevique (1917); a Emergência do Fascismo na Itália e do Nazismo na Alemanha; a 

grande crise de 1929; a  2º Guerra Mundial (1939-1945); a Revolução Cubana (1959); os Movimentos 

de Libertação Nacional nas colônias em África10.  

Esse quadro, principalmente após a segunda metade do século, provoca mudanças 

substanciais no bloco hegemônico internacional, os Estados Unidos emergem enquanto potência 

econômica consolidada no pós 2º Guerra Mundial, ensejando relações de domínio direto e indireto, sob 

os países da América-Latina, Caribe e Oriente Médio; principalmente pelo discurso político-ideológico 

de combate à “ameaça vermelha”, representada na URSS enquanto polo contra-hegemônico e a 

recente e já mencionada Revolução Cubana (1959), que ensejou reverberações no continente.  

Ainda, enquanto desdobramentos importantes do pós 2º Guerra Mundial, no cenário 

geopolítico internacional, nas esteiras do Acordo de Bretton Woods11 (1944), regendo a política 

econômica global — cita-se a instituição do padrão dólar-ouro (parâmetro monetário internacional); a 

emergência no campo político da Organização das Nações Unidas – ONU (1945); e no campo 

econômico do Acordo Geral de Tarifas e Comércio – GATT (1947); do Fundo Monetário Internacional – 

FMI (1944)12 e do Banco Mundial – BM (1944), — tais agências macroeconômicas darão o tom das 

agendas político-econômicas adotadas a nível de política interna, principalmente nos países latino 

americanos, condicionando sua produção interna, via reprimarização, postulando o caráter 

modernizante na agricultura em escala ascendente e as estratégias de combate à pobreza, enquanto 

uma ameaça real no contexto da Guerra Fria, aprofundando sob patamares distintos, o caráter de 

dependência e o padrão geral de reprodução do capital em seus ritmos e formas (PEREIRA, 2010; 

FERREIRA et al, 2012).  

Tal contexto é envolto em uma fusão político-cultural de inúmeras interpretações sobre os 

rumos dos países da América-Latina, conservando suas tendências particulares, mas que não 

subsume um caráter mais geral da dinâmica da luta de classes. Este conjunto de tendências congrega 

diferenças, mesmo no campo político progressista ou no campo nacional desenvolvimentista, tendo 

como principal formuladora a CEPAL13, dando o tom e a direção das estratégias e táticas que foram 

adotadas14. 
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Ainda que no auge do crescimento econômico, alguns países (a exemplo de Brasil, 

México, Argentina) venham a despontar em alguma medida um processo de industrialização-tardia 

condicionado, posteriormente, nos momentos de queda e recessão nos anos 1970-1980, irão sentir 

seus efeitos drásticos15. Como nos lembra Furtado (1996, p. 45) — “[...] o crescente controle da 

atividade econômica no centro pelas grandes empresas, e a orientação do progresso técnico para a 

produção em massa, torna ainda mais difícil, no quadro do capitalismo, a criação tardia de sistemas 

econômicos nacionais”.  

Nessa linha, por outros caminhos e tendência teórico-analítica, Osório (2014, p. 181), 

observa que — “O capitalismo, como sistema mundial, é uma entidade intrinsecamente heterogênea, e 

não apenas no campo econômico”. Por certo, que as novas formas que está assumindo o capitalismo 

nos países dependentes não são dissociadas da dinâmica de expansão do capitalismo nos países 

centrais, e isso, também, “[...] se manifesta no campo político, gerando diferenças no terreno estatal e 

no exercício da soberania”.  

Num contexto, bastante conturbado dos tensionamentos a nível geopolítico internacional, 

como a derrota histórica dos Estados Unidos (considerando sua política intervencionista) na Guerra do 

Vietnã (1955-1975), bem como, no plano econômico, a tendência de declínio dos “anos de ouro do 

capital”, num contexto de “ondas longas recessivas” (MANDEL, 1982); mudanças substanciais nos 

padrões de proteção social em curso, na esteira dos processos de reestruturação produtiva taylorista-

fordista, e a emergência do ideário neoliberal, mediante o quadro de crise que se instaura em idos dos 

anos 1960/1970 e tendência de desvalorização do padrão dólar-ouro, acirra o terreno das contradições 

do capital, deflagrando inúmeras ditaduras de caráter autocrático-militar na América Latina, durante 

este período – ensejando o caráter repressivo do Estado e das classes dominantes com diferentes 

táticas do seu modus operandi, com direção e conteúdo “preventivo” ou “contrarrevolucionário”, 

mediante as erupções e conflitos sociais latentes na ordem do dia, a exemplo do Uruguai (1954-1989); 

Brasil (1964-1985); Argentina (1966-1973); Equador (1972-1979); Chile (1973-1990); como uma 

espécie de contratendência à crise de acumulação do capital e sua lógica repressiva.  

 
A classe trabalhadora foi a principal vitimada do longo ciclo de ditaduras, desde a prisão, 
tortura e desaparecimento da sua vanguarda, à mais intensa concentração de renda e 
desigualdade. Sob a peste da “subversão” enterrou-se o sonho das reformas sociais 
estruturais e, junto a elas, de qualquer projeto nacional de autonomização econômica 
(MARQUES, 2022, p. 52). 

 

A emergência do neoliberalismo nos anos 1970, aprofundando sua zona de influência-

hegemônica a partir da agenda político-econômica da primeira-ministra britânica, a “Dama de Ferro” – 

Margareth Thatcher (1975-1990) e do presidente dos Estados Unidos – Ronald Reagan (1981-1989) e 

coroamento, enquanto agenda do capital, após a queda do muro de Berlim (1989), criará um quadro 
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ideo-político de contornos e rebatimento indeléveis para o conjunto da classe trabalhadora e o 

direcionamento das agendas político-econômicas, adotadas nos anos seguintes.  

Num contexto de recessão e crise estrutural do capital (MÉSZÁROS, 2009), culminando 

na queda tendencial da taxa de lucro, coloca na arena político-conjuntural um movimento acelerado de 

contrarreformas e ataque direto aos direitos sociais do conjunto da classe trabalhadora (campo-cidade) 

sob as necessidades de “ajustes estruturais” (Valencia, 2016), que se intensificaram nos anos 1990 e 

2000 (a exemplo do Consenso de Washington, 1989) — se rebatendo nas “reformas do Estado”, na 

adoção das agendas regressivas; assalto ao fundo público por mecanismos da dívida externa e a 

dinamicidade do “ajuste fiscal permanente”;  investimento em setores do capital privado (saúde, 

educação, etc.); retomada da especialização primário-exportadora de commodities sob os auspícios do 

agronegócio (DELGADO, 2013); aprofundamento da financeirização das políticas sociais na dianteira 

do capital fictício e portador de juros e aumento substancial das céleres expressões da “questão 

social”16, aumento do endividamento da classe trabalhadora e, por conseguinte, do contingente 

supérfluo do exército industrial de reserva a reprodução direta do capital nas cadeias de produção e 

circulação, considerando a irrefreável tendência das alterações na sua composição orgânica e técnica 

(BRETTAS; 2020; BEHRING, 2021), com nuances centrais das determinações sociais de sexo, raça, 

etnia e geração, acentuando, assim — “os processos constitutivos do desenvolvimento dependente 

latino-americano, o que expõe os problemas profundos da função cumprida pela América Latina na 

produção-circulação de capital no âmbito internacional” (TRASPADINI, 2014. p. 31). 

É importante sinalizar que esse conjunto de transformações societárias, na esteira do 

capital em sua fase financeira-fetichizada (IAMAMOTO, 2015), incidirá, de forma diferenciada, nos 

padrões de proteção social, adotados nos países da região, na segunda metade dos anos 1990 e início 

dos anos 2000, sob distintas tendências, que no limite congregam a reprodução ampliada do capital 

sobre o trabalho, considerando suas metamorfoses no tempo presente, sob patamares acirrados — 

terceirizados, autônomos, entregadores, etc (PASTORINI, 2010; SILVA, 2021; ANTUNES, 2018), 

ancorado num verniz político-ideológico que nega no fundamento, — a dinâmica da luta de classes, a 

centralidade do trabalho, a apropriação privada da riqueza socialmente produzida, de tal maneira, 

também, refuncionalizando o papel e a direção do Estado no campo das políticas sociais17.  

 
[...] no século XXI se inaugura uma nova série no processo de reformulação da proteção 
social na região, cujo ponto de partida é a crítica tanto dos formatos de proteção social 
tradicionais (entendidos como seletivos, corporativos, fragmentados e, em alguns casos, 
dualistas e excludentes) quanto das políticas sociais (focalizadas, compensatórias e 
emergenciais) defendidas pelos pensadores neoliberais desde meados dos anos 1980 e ao 
longo da década de 90. Esse conjunto de críticas, compartilhado por pensadores e técnicos 
pertencentes a diferentes campos de pensamento, embasam (ou embasaram) em grande 
medida as mudanças da proteção social em curso implementadas pelos chamados governos 
progressistas (PASTORINI, 2010, p. 135).  
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Ademais, importa ressaltar que essa quadra histórica, em seus movimentos estruturais e 

conjunturais, não elimina na realidade objetiva as contradições do campo político-econômico e as 

incidências da classe trabalhadora, o ciclo de partidos de esquerda no quadro da social-democracia 

(movimento conhecido como a onda rosa) no final da década de 1990 e nas primeiras décadas do séc. 

XXI; pelo contrário, as acentua e acirra, bem como, postula contratendências na rearticulação dos 

extratos da burguesia — em seu caráter antinacional, de sócia-menor do capital internacional e a 

(re)emergência de movimentos de extrema-direita de caráter fascistizante no atual cenário mundial e 

regional18.  

O século XXI, envolto nesta fusão, traz em si dilemas e horizontes na luta de classes, 

diante da atual fase do capital e sua tendência anticivilizatória, nas veias abertas do capitalismo 

dependente na era das finanças, que se encontram os países latino-americanos (AMARAL, 2012). 

Conforme nos lembra Marques (2022, p. 48), – “Não vivemos hoje uma reedição do passado. Porém, 

tão pouco o suplantamos”. Esse atual cenário é permeado pela emergência — postos os limites da 

institucionalidade de governos democrático-populares no campo das esquerdas, em que pesem 

tendências de amplas coalizões na esfera da conciliação de classes; por contrarrevoluções preventivas 

[permanentes] (FERNANDES, 1987), com as devidas mediações históricas, expressas no conjunto de 

golpes de Estado19 – com feições de legalidade (com diferenciadas arquiteturas jurídicas em esferas 

distintas, oligopólio midiático e a formação da opinião pública; articulação de forças políticas ligadas a 

igrejas – católicas e evangélicas, principalmente; ao setor agrário, industrial e comercial e também, das 

forças militares), recente neste período histórico, a exemplo de Manuel Zelaya em Honduras (2009), 

Fernando Lugo no Paraguai (2012), Dilma Rousseff no Brasil (2016), Evo Morales na Bolívia (2020) 

(PEREIRA, ARAÚJO, 2017; SILVA, 2021; FERREIRA, 2022), abrindo uma agenda de contrarreformas 

aprofundadas, recrudescimento da via repressiva e ataque ao conjunto de direitos sociais da classe 

trabalhadora nos marcos da “democracia vulgar” neste território20 (BARBOZA, ANDRADE, 2018; 

BARBOZA, FERREIRA, 2023).  

Destarte, o particular caso brasileiro e o governo de extrema direita de caráter 

fascistizante de Jair Bolsonaro (2018-2022) – conciliando conservadorismo moral-reacionário e agenda 

ultraliberal, percebe-se uma contratendência em curso, da entrada de governos de viés mais 

democrático-progressita, a exemplo de Alberto Fernandez (Argentina, 2019); Luiz Arce (Bolívia, 2020); 

Pedro Castillo (2021)21; Gabriel Boric (Chile, 2022); Gustavo Petro (Colômbia, 2022); Luiz Inácio Lula 

da Silva (Brasil, 2023); ainda, destacando as resistências históricas de Cuba e Venezuela, mediante os 

auspícios de bloqueios, isolamentos comerciais e deslegitimação governamental – com as devidas 

mediações dos processos internos e das determinações históricas das classes fundamentais nestes 

países – o que não subsume no conjunto do quadro político-institucional terra tranquila de 
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governabilidade, considerando a composição das outras esferas institucionais, permeadas por distintos 

grupos políticos e estratos dominantes, que tensionam suas agendas — (a exemplo dos 

acampamentos em frente aos quartéis, após a vitória eleitoral de Lula (PT) no segundo turno, contra 

Jair Bolsonaro (PL), o conduzindo ao terceiro mandato presidencial - 2003-2006, 2007-2011, 2023 em 

curso -, e a tentativa de golpe-patrocinado no último dia 08 de Janeiro de 2023, com apenas oito dias 

de posse do atual governo22). Por certo, olhando a história da frágil e débil experiência democrática dos 

países na América Latina, concordamos com Pereira e Araújo (2017, p.  135) de que: 

 
O uso do sufrágio numa conjuntura pós-golpe não garante a redemocratização. Nada pode 
assegurar que as regras do jogo serão respeitadas, garantindo eleições livres e limpas. Ao 
contrário, as derrubadas de governos legítimos mostram exatamente a fragilidade dessas 
normas. Podem as eleições configurar uma “normalização da nova ordem” (MIGUEL, 2017) 
e, por parecer que a democracia foi restaurada, canalizar a luta popular produzida na 
resistência ao golpe para a sua própria legitimação. O voto é uma condição necessária para 
a democracia, porém não suficiente. As consequências dessas rupturas permanecerão. 
Derrotar o golpe significa desfazer essa herança. Dito isso, a luta extrainstitucional coloca-se, 
cada vez mais, como um instrumento necessário para a reconstrução e aprofundamento da 
democracia [...].  

 

Em que pese os desafios de ordem objetiva, a realidade que se impõe nos convida a uma 

ação coletiva. Concordamos com Silva (2021, p. 16), de que — “Uma unidade crítica e programática 

das esquerdas é mais que necessária. Ela deve ter base mundial e expressões regionais e locais, o 

que se impõe como tarefa complexa e urgente”. Em que pese o território latino-americano, é 

fundamental “[...] incorporar criticamente, todavia, as diversas experiências de resistência aqui 

historicamente construídas, bem como, genuinamente humanas: lutas antirracistas, feministas, por 

igualdades diversas e defesa de nossos recursos naturais”. Bem como, olharmos os legados de 

personagens e líderes históricos em Nuestra América, na luta contra a exploração/opressão nos 

diferentes momentos históricos, contra os sustentáculos do capital e sua lógica perversa, como — 

Simón Bolívar (1783-1830), José Martí (1853-1895), Augusto César Sandino (1895-1934), Emiliano 

Zapata (1879-1919), José Carlos Mariátegui (1894-1930), Ernesto Che Guevara (1828-1928), Salvador 

Allende (1908-1973), Carlos Marighella (1911-1969), dentre outras e outros.  

Nesse sentido, pensar América Latina, nas encruzilhadas de suas veias abertas, é tarefa 

árdua e inadiável, frente aos ditames do tempo presente.  

 

4     CONCLUSÃO  

 

Buscamos refletir alguns elementos bastante gerais acerca da América Latina, enquanto 

“unidade contraditória”, tendo nos dizeres de Carcanholo (2014), a dependência – enquanto um traço 
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constitutivo em que pese as diferenças das formações sócio-históricas, com seus ritmos e formas 

determinadas.  

Desde o processo da acumulação originária, a inserção de forma dependente e 

subordinada, com um papel bastante definido, na fase do capital monopolista (estágio imperialista), 

seguindo os auspícios da reestruturação produtiva nos anos 1970 e a era neoliberal, até os tenros dias, 

encontramos no terreno da luta de classes as chaves analíticas que nos permitem compreender a 

dinamicidade do conjunto de revoltas, resistências, levantes populares (indígenas, quilombolas, 

negros/as, mulheres, jovens, sem terra, etc…), o caráter e a lógica dos padrões de proteção social no 

território, bem como, a rearticulação das frações das classes dominantes, buscando perpetuar sua 

zona de domínio / superexploração da força de trabalho, sob os desígnios do capital internacional e os 

mecanismos de transferência de valor.  

Esses processos de longa duração nos mostram o saldo frágil das experiências 

democráticas na América Latina, solapada nos seus diferentes países por uma série de golpes de 

Estado no passado e no presente – que não se confundem, mas carregam determinações do ponto de 

vista histórico, estrutural e conjuntural. A atual quadra histórica, em que pese a retomada de governos 

progressistas à esquerda na região também é açambarcada pelo atual estágio de crise do capital e a 

(re)emergência de governos e movimentos de extrema direita a nível mundial, com rebatimentos nestes 

trópicos, a exemplo do ex-presidente Jair Bolsonaro (2018-2022) no Brasil.  

No que tange ao papel da dependência dos países da região, condicionada pela demanda 

externa, da maneira que se insere na divisão internacional do trabalho, na atual quadra histórica, vem 

condicionando o caráter da reprimarização da atividade produtiva (atividade agrícola, pecuária, 

mineração, etc.), para o mercado intrarregional, mas principalmente, no comércio exterior com a 

Europa, Estados Unidos e China, enquanto potência emergente, que vem estabelecendo relações 

comerciais, de forma bastante presente. Esse caráter e a necessidade expansiva do capital, a partir da 

sua lógica destrutiva, vêm irrefreavelmente devastando o meio ambiente (recursos naturais – 

vegetações diversas, solos, água, florestas), avançando sobre terras demarcadas, a partir do 

extrativismo, expresso no garimpo ilegal, na grilagem, a exemplo do caso brasileiro, da exploração de 

áreas na Amazônia, no Cerrado, — postulando o caráter nada pop do agronegócio, das madeireiras; 

escancarando os limites do “desenvolvimento sustentável”, sob os desígnios do capital e a dizimação 

de povos originários e comunidades tradicionais, a exemplo do aterrador estado das populações 

(mulheres, crianças, idosos) da etnia indígena do território Yanomami, nas regiões do Estado de 

Roraima23.  

Devemos nos perguntar: há alguma saída de desenvolvimento (ou) para além da 

reprodução ampliada da dependência dos países da região nos limites do capitalismo? Quais os 
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desafios candentes que se colocam na ordem do dia, em que a crise estrutural do capital vem 

acirrando fundamentalmente a luta de classes, onde o trabalho, em que pese suas metamorfoses — 

permanece central, para análise concreta da realidade concreta? Em que medida a lógica exploratória 

acelerada e auspiciosa do capital convive de forma harmônica com a natureza e com os bens naturais, 

sem a sua conversão à forma-mercadoria rentável?  

Não temos respostas dadas e fáceis ao conjunto dessas questões, que certamente aqui 

não se esgotam. Contudo, nos parece fundamental o fortalecimento de estratégias e táticas coletivas 

no campo das esquerdas latino-americanas, recuperando os acúmulos históricos e os desafios postos 

na ordem do dia.  

É nesta direção que, do ponto de vista do Serviço Social, enquanto profissão 

historicamente situada,  verificamos a centralidade das disciplinas Capitalismo, Trabalho e 

Desenvolvimento (PPGSSDR/UFF) e América Latina e Desigualdades (PPGSS/UFRJ), ao postular 

aproximações com os fundamentos do modo de produção capitalista, a particularização na economia 

mundial e a lógica da inserção de Nuestra América e no limite, as tendências da realidade brasileira. 

Por certo, esse debate se faz central e inadiável no processo de formação acadêmica-profissional 

das/os estudantes de Serviço Social a nível de graduação e pós-graduação, nos países do continente, 

e aqui, em especial, tratando-se da nossa singularidade nesse processo mais geral.  
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Notas 
_________________________ 
1 “[...]  a unidade contraditória que conforma América Latina deve ter como centralidade a análise da luta de classes 
colocada em movimento ao longo do processo histórico de consolidação do desenvolvimento colonial e pós colonial no 
continente. Analisar a unidade contraditória no marco da luta de classes nos permite entender a dialética manifesta tanto na 
posição do capital sobre o território latino-americano, quanto as lutas nacionais, regionais, internacionais por superação das 
condicionantes burguesas” (TRASPADINI, 2014, 37). 
 
2 “ABYA YALA, na língua do povo Kuna, significa Terra madura, Terra Viva ou Terra em florescimento e é sinônimo de 
América. O povo Kuna é originário da Serra Nevada, no norte da Colômbia, tendo habitado a região do Golfo de Urabá e 
das montanhas de Darien e vive atualmente na costa caribenha do Panamá na Comarca de Kuna Yala (San Blas). Abya 
Yala vem sendo usado como uma autodesignação dos povos originários do continente como contraponto a América. A 
expressão foi usada pela primeira vez em 1507, mas só se consagra a partir do final do século XVIII e início do século XIX, 
por meio das elites crioulas, para se afirmarem no processo de independência, em contraponto aos conquistadores 
europeus . Muito embora os diferentes povos originários que habitam o continente atribuíssem nomes próprios às regiões 
que ocupavam – Tawantinsuyu, Anahuac, Pindorama – a expressão Abya Yala vem sendo cada vez mais usada pelos 
povos originários do continente objetivando construir um sentimento de unidade e pertencimento (Texto de Carlos Walter 
Porto-Gonçalves, 2009, in IELA/UFSC). 
 
3 Aqui chamamos atenção para os importantes estudos no campo historiográfico acerca da chamada Segunda Escravidão 
(1790-1888),  plenamente ligada ao  desenvolvimento do capitalismo industrial e do mercado mundial do séc. XIX, onde 
havia uma maciça demanda referente ao café (Brasil), açúcar (Cuba) e algodão (sul dos Estados Unidos).  Nos termos de 
Fagundes (2022, p. 46) “Apesar da manutenção dos pilares de sustentação do regime escravista, são perceptíveis 
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variações que alteram sua forma de funcionamento. Tais mudanças de um período a outro estão relacionadas com um 
conjunto de acontecimentos e tendências históricas, sendo a Revolução Industrial e a consolidação da hegemonia do 
Império Britânico cruciais”. Para maior aprofundamento do debate consultar: Pelo Prisma da Escravidão - Trabalho, Capital 
e Economia Mundial (Dale W. Tomich, 2011); Os tempos plurais da escravidão no Brasil - Ensaios de História e 
Historiografia (Rafael de Bivar Marquese, 2020). 
 
4 Indicamos os estudos de Walter Rodney (1942-1980) – Como a Europa subdesenvolveu a África (1972). 
 

5 Conforme explicita Linhares e Silva (1998 [2021], p. 47), acerca do sentido da palavra agrário — “para além dos adjetivos 
fundiário, territorial, imobiliário, o problema da injustiça social e da pobreza na América Latina é agrário por associar 
estrutura de posse e uso da terra a formas de organização do trabalho”. [...] A estrutura fundiária de um país espelha 
claramente a estrutura social deste país; a divisão da terra é a expressão física das divisões sociais existentes numa 
sociedade. Se a riqueza é concentrada e as diferenças são abismais, a estrutura fundiária  será necessariamente 
concentrada, refletindo a exclusão da maioria do usufruto das riquezas produzidas. 
 
6 Para maiores informações acerca da Revolução Haitiana, indicamos o estudo de C.L.R James: Os Jacobinos Negro: 
Toussaint L'Ouverture e a revolução de São Domingos (1938); Clóvis Moura – O negro de bom escravo a mau cidadão? 
(1977) – Segunda Parte, item I – O negro na emancipação da América Latina.  

 
7 Importante sinalizar, coadunando com Paiva (et al, 2022, p. 132), que  — “A transição da mão de obra escravizada para a 
assalariada aparece como resposta às lutas dos trabalhadores escravizados, que se valeram também do contexto das 
revoluções burguesas na metrópole. A derrota da aristocracia absolutista como classe dominante transforma as condições 
necessárias da burguesia na sobrevivência das relações mercantis e da propriedade privada”.  
 
8 “Com base na superexploração, entendemos como o desenvolvimento sui generis do capitalismo latino americano assume 
um caráter particular que se mescla com a forma de exploração dos trabalhadores das economias centrais. Salários pagos 
abaixo do valor necessário para a reprodução de vida do trabalhador e uma vida cotidiana de satisfação das necessidades 
básicas intensamente atrelada ao crédito-endividamento dos trabalhadores, são marcas tangíveis do caráter da 
superexploração da força de trabalho na América Latina” (TRASPADINI, 2014, p. 30). 
 
9 “A perspectiva marinista na apreensão da realidade, a partir do método marxista, nos ajuda a apreender as mediações 
particulares do capitalismo dependente latino-americano: a inserção subordinada das economias dependentes na divisão 
internacional do trabalho; a dinâmica própria e radical da transferência de valor; a superexploração como mecanismo de 
compensação” (SOUZA, 2020, p. 35). 
 
10  Ver os Estudos de Kwame N’Krumah  (1909-1972) – Neocolonialismo: último estágio do Imperialismo  (1967) e 
MANOEL, Jones; FAZZIO, Gabriel Landi. Revolução Africana. Uma antologia do pensamento marxista. Bela Vista-SP: 
Editora Autonomia Literária. Coleção Quebrando Correntes, 2019. 
 
11 Consultar: COMBAT, Flavio Alves. A crise do sistema de Bretton Woods: considerações sobre o papel do dólar na 
hierarquia monetária internacional. Revista Estudos Políticos.  v. 10 n. 20: 2019/02. 
 
12 Conforme pontua Amaral (2012, p. 79): “O limite principal imposto à atuação dessas instituições, em especial o FMI, é o 
de que, ao passo que se envolveram diretamente na administração prática das economias dos diferentes países 
relacionados a acordos multilaterais, foram incapazes de enquadrar em seus princípios reguladores a própria economia 
norte-americana, que passa a ser questionada em razão do acúmulo de crescentes déficits em suas contas externas, tanto 
pelo envio de recursos para a reconstrução europeia no pós-Segunda Guerra, quanto pelo endividamento proveniente da 
Guerra Fria, passando por uma maior competitividade empreendida pela Alemanha e o Japão após sua reconstrução e pela 
perda de recursos devida à constituição de um mercado de dólares fora dos Estados Unidos, o chamado “euromercado”. 
 
13 No campo do nacional desenvolvimentismo, prevalecia a concepção esboçada em boa medida por grupo de teóricos que 
congregaram a Comissão Econômica para a América Latina (CEPAL), criada em 1948, com confluências em suas distintas 
fases, vinculadas a – industrialização (substituição de importações); reformas (agrária, distribuição de renda); ajustes com 
crescimento (vinculada ao debate sobre os “estilos de crescimento”), dentre outras nuances que interagem neste processo 
(BIELSCHOWSKY, 2000).  
 
14 Exemplo às teses do Partido Comunista Brasileiro (PCB), no Brasil, acerca da Revolução Brasileira apresentadas no 
congresso IV Congresso de 07 a 11 de novembro de 1954. Consultar o site: 
<https://www.marxists.org/portugues/tematica/rev_prob/64/index2.htm>. 
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15 Na acertada observação de Ferreira (2022, p. 9) – “Essa segunda onda de modernização conservadora, cujo dinamismo 
chegou a gerar, em alguns casos, a ocorrência mesmo de milagres de desenvolvimento econômico, conheceu seu dobre de 
finados na sequência de crise de endividamento externo deflagrada no início dos anos 80, nos países do subcontinente 
latino-americano. Sem embargo, é imperativo enfatizar que tais modelos de aprofundamento e intensificação do capitalismo, 
ao experimentarem suas crises terminais na virada dos anos 1970 para a década de 1980, legaram um pesado 
endividamento externo, aprofundamento da dependência internacional e agravamento inquestionável das desigualdades 
sociais”.  
 
16 Segundo dados disponíveis no site da CEPAL, em torno de 92,8 milhões de pessoas na América Latina e Caribe, sofrem 
de insegurança alimentar grave e mais de 86 milhões vivem em situação de pobreza extrema. Ademais, deixamos, como 
indicação de consulta, a Revista Katálysis (UFSC) - v. 25 n. 3 (2022): Desigualdade, Fome e Produção de Alimentos; 
Anuario Estadístico de América Latina y el Caribe (CEPAL, 2021). 
 
17 Pastorini (2010, p. 146), observa que: “[...] o modelo de proteção social hegemônico no Cone Sul, até os anos 1980, e o 
que fora implementado nos anos 1990, passam a ser confrontados neste início do século XXI, tanto no espaço da reflexão 
quanto no âmbito propositivo, com um novo desenho fundado nas ideias de equidade, solidariedade (com os mais 
vulneráveis) e justiça ancorada em concepções de liberdade individual, igualdade de oportunidades, princípio da diferença e 
responsabilidade dos cidadãos. Tendo por base tais ideias e princípios, busca-se desenhar os novos formatos da proteção 
social, sugeridos pelos mentores das reformas a serem implementadas no Cone Sul da América Latina”. 
 
18 “A ascensão internacional da extrema-direita, com maior fôlego a partir de 2010, conduziu ao poder figuras como Donald 
Trump nos Estados Unidos, Viktor Orban na Hungria e Andrzej Duda na Polônia. Dos exemplos mais recentes estão as 
eleições de 2022 na Suécia, com a vitória de um bloco de composição entre direita e extrema-direita e na Itália, com a 
ascensão de Giorgia Meloni ao cargo de primeira-ministra, então líder do partido "Irmãos da Itália" de referência em Benito 
Mussolini” (MARQUES, 2022, p. 45).  
 
19Também deixamos como sugestão de consulta os seguintes textos: América Latina na encruzilhada: Lawfare, golpes e 
lutas de classe.  Roberto Santana Santos, Maria Villarreal e João Claudio Pitillo (Org.). Autonomia Literária, 2019; e o texto 
de Florestan Fernandes (1920-1995): Notas sobre o fascismo na América Latina, publicado originalmente no livro Poder e 
contrapoder na América Latina (1981). Disponível em: <https://aterraeredonda.com.br/notas-sobre-o-fascismo-na-america-
latina/>. 
 
20 “À revelia dos novos entusiastas que panfletavam a entrada numa era ‘pós-neoliberal’ ou a transição a uma democracia 
popular por meios legais, o imperialismo esboçava outros planos. Frente ao risco dos novos ‘excessos democráticos’ fez-se 
necessário restabelecer o lugar latino-americano: o de democracias periféricas, funcionais a recomposição selvagem do 
capitalismo e históricas exportadoras de bens primários. [...] Ainda que os recentes golpes de Estado soem, para muitos, 
como “anomalias”, principalmente para aqueles que fizeram do Estado Democrático de Direito uma “profissão de fé”, 
podemos afirmar que não há nada de anômalo em tais eventos. Infelizmente, o que vislumbramos são as consequências da 
incompatibilidade entre a recomposição da democracia e a manutenção do subdesenvolvimento” (MARQUES, 2022, p. 47-
48).  
 
21 Vale destacar outras determinações importantes nesta quadra histórica, a exemplo do histórico levante popular no Chile, 
em 2019 que culminou num plebiscito para alteração da constituição — legatária da ditadura de Pinochet (1973-1990), 
contudo dado os desdobramentos conjunturais e o conjunto das pautas incorporadas, esta foi rejeitada com 61,8%, de um 
total de 80% da participação popular em 04 de setembro de 2022, evidenciando inúmeras contradições no desenrolar do 
processo (MELLO, 2022). 
 
22 Consultar: O velho fantasma militar. Por: Cleber Lourenço. Jacobin, 18/01/2023. | Rachel Gouvea Passos: O perigo da 
psiquiatrização do bolsonarismo - 08/11/2022 e Nunca foi loucura, sempre foi golpe! - 09/01/2023. Le Monde Diplomatique - 
Brasil.  
 
23 Consultar: Notícias vinculadas ao site da Articulação dos Povos Indígenas (APIB), que apresentam um panorama da 
situação e seus desdobramentos e medidas. Disponível em: <https://apiboficial.org/?lang=en>. | Consultar: Portaria GM.MS 
Nº 28, de 20 de Janeiro de 2023. Declara Emergência em Saúde Pública de importância Nacional (ESPIN) em decorrência 
de desassistência à população Yanomami; e Decreto nº 11.384, de 20 de Janeiro de 2023. Institui o Comitê de 
Coordenação Nacional para Enfrentamento à Desassistência Sanitária das Populações em Território Yanomami. 
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